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1. Ref lexão histórica

Com  suas  raízes  f incadas  na  tradição  romano-
germânica,  conforme as  l ições  de Ovídio  Batista  da  Si lva 1 ,  o 
direito  processual  c ivi l  tem  sua  gênese  nos  conceitos  do 
Direito  Romano  de  jur i sd ic t io  e  imper ium ,  o  primeiro 
contendo  em  s i  a  idéia  de  jurisdição  exercida  por 
intermédio  do  procedimento  privado,  a  act io .  O  segundo 
conceito,  por  sua  vez,  trata  de  um  exercício  de  poder  do 
praetor  e  não  se  t raduzindo  no  exercício  de  jurisdição,  mas 
de império e promovido por intermédio de atos executórios.

O juiz  privado,  iudex ,  l imitava -se  a  produzir  sentenças 
meramente  declaratórias  do  direito  controvert ido  na  causa. 
A  condenação,  condemnatio ,  nada  mais  era  do  que  simples 
declaração,  vis lumbrada  atualmente  na  sentença 
condenatór ia.

O  dire ito  romano  tinha  firmemente  consagrado 
concepção  estreita  de  jurisdição  como  simples  declaração  e 
evidencia  a  oposição  entre  os  conceitos  de  iur i sdic t io  e 
imper ium .

1 Juiz do Trabalho, titular da 1ª Vara do Trabalho de São José dos Pinhais.



Com a modernidade,  o conceito romano de jurisdição 
f icou  enclausurado  no  processo  de  conhecimento,  o 
procedimento  ord inár io  ou  ordo  iudic iorum  pr ivatorum ,  não 
contendo em s i  a  faculdade de ordenar.

Esta  constatação  está  no  pensamento  de  Liebman 2 , 
segundo  o  qual  "não  é  função  do  juiz  expedir  ordens  às 
partes  e  s im unicamente  declarar  qual  é  a  s i tuação  existente 
entre elas segundo o direito vigente" .  

O  Processo  de  Conhecimento,  neste  sentido,  tem a 
função de ser um processo exclusivamente declarativo.

O  conceito  moderno  de  jur isdição,  por  sua  vez , 
também  compreende  o  imper ium ,  na  chamada  execução 
jurisdicional ,  quando  o  "Juiz  exerce  at ividade  tendente  a 
tornar  praticamente  real izado,  no  plano  da  real ização 
empírica ,  o  direito  por  ele  próprio  reconhecido  na 
sentença3” .

Esta  c lara  divisão  entre  a  condenação  e  a  execução, 
entretanto,  foi  tornando-se  cada  vez  mais  tênue  em  razão 
das  constantes  a l terações  vividas  pelo  Processo  Civi l  na 
últ ima década.

Novos  insti tutos  surgiram com o  escopo  de  superar  a 
crise  vivida  pelo  processo  executivo,  decorrente  da  busca 
acentuada do dire ito contemporâneo por  e fet iv idade .  

Neste  sentido  podemos  citar  a  ação  monitória  (Art . 
1102-A,  CPC)  e  tutela  inibitória  com  a  possibi l idade  de 
antecipação de seus efe itos (Artigos 461 e 461-A,  do CPC).

Toda  esta  produção  legis lat iva  demonstra  o  es forço 
para  se  dar  pleno  sent ido  e  eficácia  à  disposição  contida  no 
inciso  LXXVIII no  Art.  5º  da  Constituição  da  República , 
segundo  a  qual  "a  todos,  no  âmbito  judicia l  e 
administrativo,  são  assegurados  a  razoável  duração  do 
processo  e  os  meios  que  garantam  a  celeridade  de  sua 
tramitação".



2. Superando a crise do modelo executivo do CPC

As  mudanças  trazidas  pela  Lei  11.232/2005,  como 
veremos,  são  substanciais  e  vão além da simples  mudança  de 
procedimentos .

Conforme  Marinoni  e  Arenhart 4 ,  ao  comentarem  o 
texto  do  Art.  461  do  CPC  expressam  que  este  modelo 
execut ivo  "original  do  Código  não  era  apenas  impotente 
para viabi l izar a  tutela  ressarcitória  na forma específ ica,  mas 
também  incapaz  de  permitir  a  obtenção  das  tutelas 
inibitórias  e  de  remoção  do  i l íc i to.  Ou  melhor,  a  técnica 
processual  executiva,  posta  originariamente  no  Código  de 
Processo  Civi l ,  não  foi  feita  para  viabi l izar  a  tutela 
específ ica  dos  dire itos,  mas  apenas  para  permitir  o  a lcance 
da  tutela  ressarcitória  pelo  equivalente  e  da  tutela  da 
obrigação contratual  inadimplida" .

Sustentam  com  propriedade  a  idéia  de  que  o  direito 
processual  deve  oferecer  ao  juiz  os  instrumentos  necessár ios 
ao  exercício  do  seu  poder,  v isando  oferecer  ao 
jurisdicionado a tutela  jurisdicional  e fetiva .

Neste  sentido as  inovações  existentes  nos  Artigos  461 
e 461-A do CPC, nos quais  não se pode cogitar da existência 
de uma ação de execução.

Também  mencionam  os  dois  autores  que  a  c lássica 
doutrina processual ,  ref let ida  no já  mencionado conceito de 
Liebman,  "ao  conceber  o  seu  sistema  processual  executivo, 
outorgou  o  mínimo  de  poder  ao  juiz .  Isto  porque  a  grande 
preocupação da doutrina da época do Estado l iberal era a  de 
proteger  a  esfera  jurídica  de  l iberdade  do  cidadão  contra  a 
possibi l idade  de  arbítr io  do  Estado  e ,  por  conseqüência, 
contra o uso indevido do poder  jurisdicional .

Por  esta  razão,  visando  garant ir  a  l iberdade  do 
executado,  ta l  doutr ina  desenvolveu  a  idéia  de  que  a  esfera 
jurídica do devedor apenas poderia  ser  invadida mediante os 
meios  de execução previamente def inidos pelo legis lador."



E,  f inalmente,  que  "a  res tr ição  do  poder  do  juiz  aos 
meios  de  execução  t ipif icados  na  lei ,  deu  or igem  ao 
princípio  da  t ipicidade  dos  meios  executivos ,  considerado 
um princípio cardeal  do velho processo de execução".

3. A Lei 11.232/2005 e os  efeitos  da sentença

A  partir  da  Lei  11.232/2005,  o  cumprimento  do 
ofíc io  jurisdicional  não  mais  ocorre  com  a  publicação  da 
sentença  de  mérito,  conforme  a  nova  redação  do  Art .  463 
do CPC 2 .

A  condenação  contida  na  decisão  profer ida  depende 
de  execução  e  impõe  o  prosseguimento  do  processo  de 
conhecimento até a entrega da tutela pretendida pela  parte.

Submete-se  o  cumprimento  da  sentença  às  regras  dos 
art igos 475- J  e seguintes do CPC.

Marinoni  e  Arenhart ,  no  mesmo  texto,  dizem  que 
ocorre  inf i l tração  da  execução  no  processo  de 
conhecimento,  "não  há  mais  qualquer  dúvida,  diante  da 
f is ionomia  atual  do  Código  de  Processo  Civi l ,  que  a 
execução da sentença se dá em razão de uma única ação e no 
interior de um único e mesmo processo".

De  outro  modo  não  se  just i f icaria  a  presença  destes 
disposit ivos  no Livro  I  do  CPC,  que  cuida  do Procedimento 
de  Conhecimento,  tratando-se  de  um  capítulo  específ ico 
(Capítulo IX).
2 Art. 463. Publicada a sentença, o juiz só poderá alterá-la: (Redação dada ao 
caput pela Lei nº 11.232, de 22.12.2005, DOU 23.12.2005, com efeitos a partir 
de 6 (seis) meses após a publicação)
Nota: Assim dispunha o caput alterado:
"Art.  463.  Ao publicar  a  sentença de mérito,  o juiz  cumpre e acaba o ofício 
jurisdicional, só podendo alterá-la:"
I - para lhe corrigir, de ofício ou a requerimento da parte, inexatidões materiais, 
ou lhe retificar erros de cálculo;
Jurisprudência Vinculada
Doutrina Vinculada
II - por meio de embargos de declaração.



4. Citação

Para  os  objetivos  deste  estudo  aponto  aspecto  que 
considero  fundamental  dentre  as  a l terações  promovidas  pela 
Lei  11.232/2005.  

A  citação,  como  ato  processual  t ípico  (CPC,  Art. 
213) ,  visa  chamar  o  réu  em  juízo  para  defender -se  e,  neste 
sentido  estabelecer  nova  relação  jurídica.  No  caso  deste 
es tudo, a c i tação estabelecia o então processo de execução 5 .

Dispensada  a  citação,  bastando  mera  intimação  da 
parte ,  até  por  intermédio  do  advogado  (ar t .  475-I  e 
seguintes ) ,  não  se  pode  dizer  que  outra  relação  jurídica  está 
sendo formada.

Neste  sentido,  não  mais  se  cogita  da  necessidade  de 
citação da parte que sofrerá os  efeitos  dos atos executivos.

Esta  condição é  corolário das conclusões t raz idas  pela 
doutrina,  ou seja,  o f im do processo de execução civi l .

5. Multa

A  multa  de  10%  prevista  no  art .  475-J ,  por  sua  vez , 
não  se  constitui  no  verdadeiro  mote  da  reforma  processual , 
mas  num  incent ivo  ao  devedor,  apontando-lhe  para  os 
inconvenientes de protelar o cumprimento da decisão.

6. A CLT e o CPC na execução de sentença

Na interpretação  das  regras  da  CLT,  a  jurisprudência 
dos  Tribunais  do  Trabalho  e  a  doutrina  sempre  buscaram 
afirmação  e  apoio  nas  disposições  do  CPC  para  a  execução 
forçada,  não  se  t ratando  de  algo  que  mereça  grandes 
digressões.

Também  não  houve  disputas  acirradas  no  tocante  à 
recepção  pelo  processo  do  trabalho  dos  insti tutos  da  ação 
monitór ia e da tutela  inibitória.

A  profundidade  das  a l terações  da  Lei  11.232/2005, 
por  sua  vez,  merece  ref lexão  mais  det ida,  embora  seja 



possível  afirmar  sua  completa  compatibi l idade  com  o  texto 
da CLT e mais ,  com os princípios que a permeiam.

7. Aspectos que sustentam a aplicação da Lei  11.232/2005 
para cumprimento da sentença trabalhista

7.1. O conceito de sentença.

Não se  discute  que o  conceito  de sentença  sempre  foi 
aquele cont ido no Art.  162,  §2º do CPC.

Mesmo quando se  trata de sentença profer ida por juiz 
do trabalho,  esta  decisão está  revestida daquele conceito6 .

Com  a  Lei  11.232/2005,  podemos  af irmar  que,  no 
exercício  da  jurisdição,  mesmo  trabalhista,  a  sentença 
atualmente  é  ato  do  juiz  "que  implica  a lguma  das  s i tuações 
previstas  nos  Artigos  267  e  269  desta  Lei"  e  não  mais  o  "o 
ato  pelo  qual  o  juiz  põe  termo  ao  processo,  decidindo  ou 
não o mérito da causa" .

Nesta  etapa,  ao  proferir  a  sentença  e  acolher  o 
pedido do autor,  o  juiz  resolve  o  mérito,  mas  não põe termo 
ao processo (ex.  Art .  269,  I ,  do CPC).

O  juiz  do  trabalho  não  extingue  o  processo  de 
conhecimento,  mas  resolve  o  seu  mérito,  prat ica  ato  de 
cognição,  tão somente.

É  a  esta  sentença  que  se  busca  dar  cumprimento  e 
não  àquela  que  extinguia  o  processo  de  conhecimento  e 
exig ia  o  processo  de  execução  forçada  para  total  efet ividade 
da jur isdição.

7.2. A citação no Processo do Trabalho

Para  este  tópico,  que  considero  de  extrema 
importância,  aponto  importante  comentário  de  Manoel 
Antônio  Teixeira  Fi lho 7  quando  escreve  sobre  a  execução 
trabalhista ,  o  qual  se  mostra  extremamente  pertinente,  com 
o pequeno senão da exigência da citação.

De  acordo  com  este  autor,  ao  abordar  a  ci tação  no 
procedimento  executivo  trabalhis ta:  "A  dist inção  ideológica 



do  procedimento  execut ivo  está  igualmente  espelhada  no 
escopo  da  citação:  enquanto  no  processo  cognitivo  esse 
importante  ato  visa  dar  ciência  ao  réu  da  existência  da  ação 
a juizada  -  e  abrir - lhe  oportunidade  para  defender -se  - ,  na 
execução  cita -se  o  devedor  para  que  cumpra  a  obrigação,  no 
prazo  da  lei ,  sob  pena  de  penhora  e  expropriação  judicia l 
dos bens constri tos" .

Embora  seja  possível  concordar  no  conteúdo,  não  é 
possível  aceitar a forma sugerida.

Ass im  como  não  se  cogita  de  outro  conceito  de 
sentença,  não há outro conceito de citação.

Conforme  o  Art.  213,  tratando-se  do  "ato  pelo  qual 
se  chama  a  juízo  o  réu  ou  o  interessado  a  f im  de  se 
defender" ,  t ratando-se  de  requisito  indispensável  para  a 
val idade  do  processo,  nos  termos  do  Art.  214  do  mesmo 
CPC.

Os  disposit ivos  que  agora  tratam do  cumprimento  da 
sentença  no  Processo  Civi l  de  Conhecimento  contém 
justamente  aquele  objetivo  de  instar  o  réu,  agora  devedor, 
ao  cumprimento  da  obrigação  de  pagar ,  sob  pena  de 
penhora de seus bens  e posterior expropriação judicia l .

Por outro lado,  não exigem a citação do devedor.
Uma  leitura  atual  do  comando  contido  no  Art.  880 

na  CLT,  a  partir  do  novo  conceito  de  sentença,  impõe  o 
reconhecimento de que ali  estão presentes as  condições para 
tornar eficaz o seu cumprimento.

O ato  judicia l  previsto  no  Art.  880  da  CLT não  pode 
ser chamado de citação,  porque efetivamente não o é .

Não  há,  portanto,  motivos  para  prat icá- lo  na  forma 
exig ida,  ou seja,  mediante  mandado cumprido por  ofic ia l  de 
just iça e  na pessoa do devedor ou de seu represente legal .

Mais  uma  vez,  na  mesma  obra,  o  ensino  de  Manoel 
Antonio  Teixeira  Fi lho:  "No  processo  do  trabalho,  a 
c ientif icação  do  devedor,  que  se  real iza  por  intermédio  do 
mandado em exame,  não representa,  como no processo civi l , 



ato  constitutivo  da  re lação  jurídica  executiva,  porquanto  -  é 
importante  re iterar  -  a  execução  corresponde  apenas  a  um 
capítulo  do  processo  cognitivo,  a  sua  expressão  constri t iva, 
por  ass im  dizer;  logo,  ela  faz  parte  da  relação  jurídica 
iniciada,  muito  antes ,  com  a  citação  do  réu,  ocorrida  no 
processo de conhecimento".

A  exigência  da  citação  do  devedor  na  forma  prevista 
pela  CLT  é  incoerente  com  a  própria  dinâmica  do  processo 
de  conhecimento  que  sequer  está  encerrado  em 
conseqüência  da  nova  conceituação da  sentença,  pois  para  o 
seu  início  a  c itação  pode  ser  real izada  por  meio  postal  e  é 
impessoal (Art .  841 da CLT).

Da  mesma  forma,  o  conhecimento  da  sentença 
proferida  também deve  ser  dado  à  parte ,  como  requisito  de 
val idade  (Art.  834  da  CLT),  sendo  defeso  à  parte  discutir  o 
seu conteúdo posteriormente (art .  879,  §1º,  da CLT).

Sequer  é  possível  cogitar  de  nulidade  processual  a 
prática  deste  ato  por  outro  meio,  porque  não  há  prejuízo 
processual ,  na este ira do Art.  794 da CLT.

Estando  formada  a  relação  processual  e  sendo  claro 
que  o  objetivo  é  o  de  compelir  o  devedor  a  cumprir  a 
obrigação  já  estabelecida,  em  face  da  qual  não  cabe 
discussão,  não  há  justi f icativas  para  exigência  da  prática  de 
ato processual  com tal  ausência de sentido.

Este  entendimento  mostra-se  ass im,  em  total 
adequação  ao  texto  da  Constituição  da  República,  expresso 
no Art .  5º ,  LXXVIII.

7.3. A incidência da multa de 10%

A  multa  pecuniária  já  mencionada  é  corolário  desta 
nova  sis temática  para  efetividade  da  decisão  proferida  e  não 
se  sustenta sozinha.

Trata-se  de  sanção  imposta  ao  devedor  que  não 
cumpre  a  obrigação  de  pagar  quantia  certa  contida  na 



sentença,  aquela  que  não  extingue  o  processo,  mas  que 
reclama efetividade plena.

7.4. A adequação à CLT

Considerando  o  atual  conceito  da  sentença 
trabalhista  e  a  previsão  do  Art .  832  §1º  da  CLT,  não  há 
motivos  para  não  se  apl icar  inte iramente  os  disposit ivos  da 
Lei  11.232/2005  até  onde  exigem  o  cumprimento  das 
obrigações  contidas  na  decisão  que  resolve  o  mérito  da  l ide, 
ou  se ja ,  determinar -se  a  int imação  do  devedor  para  cumprir 
a  sentença  em 15  dias  sob  pena  de  multa  de  10% e  penhora 
de bens.

Obviamente,  superada  esta  fase  processual  ou 
havendo  constrição,  as  regras  para  expropriação  do  bem  ou 
anál ise  de  eventual  embargos  à  execução,  estão  contidas  de 
modo  claro  na  CLT  e,  neste  tópico,  o  próprio  CPC  não 
sofreu mudanças  substanciais .

Observo que  a  novel  f igura  da  impugnação,  conforme 
Art.  475-J  §1º  do  CPC,  contém  a  mesma  natureza  dos 
embargos à  execução do Art.  884 da CLT.

Quando à  l iquidação  de  sentença,  da  mesma forma,  a 
CLT  tem  regras  c laras  e  específ icas,  não  se  cogitando  de 
outro meio para sua real ização.
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